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OBJETO: 01 (um) Imóvel comercial localizado na Avenida Erivan França, 22, Ponta 

Negra, Natal/RN onde funciona o AQUAMARINA PRAIA HOTEL, distante 110,00 metros 

da Avenida Engenheiro Roberto Freire, Ponta Negra, com área do terreno medindo 

501,72 m² de superfície e área construída com 823 m². Composto por 15 (quinze) suítes e 

uma área comercial no térreo. Inscrição imobiliária n° 04.521.602/0001-45, registrado sob 

o protocolo nº 14367, p. 362 do Livro 02, do Registro Geral R-1, Matrícula nº 10.866 a 

cargo do Sétimo Oficio de Notas de Natal/RN, 3ª CRI. Avaliado em R$ 8.000.000,00 (oito 

milhões reais) 

  

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no 

dia 30 de setembro de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 



site  www.mnleilao.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 

supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de setembro de 2026, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através 

do site  www.mnleilao.com.br, para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 

com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 

sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site  www.mnleilao.com.br; 

2- DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Marcus Dantas 

Nepomuceno, Leiloeiro Público, nomeado através da Portaria nº 300/2021-TJ, de 22 de 

fevereiro de 2021; estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto 

em leilão para vistoria e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus 

bens, com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site    www.mnleilao.com.br    poderão ofertar lances on line. Na abertura do 

leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 

feito;   

6- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, 

da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 

24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de 

imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É 

possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e 

veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e 

Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, 

acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 



mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e 

demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 

Arrematação; 

8- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do 

CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já 

adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de 

invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a 

ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do 

arrematante, a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de 

desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será 

devolvido ao licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente 

(remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito 

de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, 

que deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de 

Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os 

débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de 

Condomínio vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 

886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação 

respectiva, que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em 

favor do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência 

Nº 392 de 21 de fevereiro de 2025. 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.mnleilao.com.br. INTIMANDO CLAUDIA FASHION COMERCIO DE ARTIGOS DO 

VESTUARIO LTDA - ME e outros (4) do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E 

PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 15 de setembro de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ 

SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar 

e subscrevi.                                 

    

 

                             Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

                             Juiz de Direito  
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EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0857244-24.2018.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

EXECUTADO: ARACY GOMES DA CUNHA 

 

 

 

                                                                                                                                                

                                         

OBJETO:01 (um) imóvel residencial localizado na RUA SAO JOÃO DE DEUS, 214, 

Rocas, Natal/RN - CEP 59010-690, encravado num terreno com área total 

medindo 71,22 m² de superfície e área construída privativa com 187,91m².  Possui três 

pavimentos com testada principal de 15,69 metros por 7,75 metros de 

profundidade. Inscrição Imobiliária: 3.009.0030.02.0206.0000.2. Sequencial 10033254. 

Avaliado em R$ 99.351,00 (noventa e nove mil trezentos e cinquenta e um reais).  

  

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 



O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no 

dia 30 de setembro de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.mnleilao.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 

supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de setembro de 2026, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através 

do site  www.mnleilao.com.br, para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 

com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 

sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site  www.mnleilao.com.br; 

2- DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Marcus Dantas 

Nepomuceno, Leiloeiro Público, nomeado através da Portaria nº 300/2021-TJ, de 22 de 

fevereiro de 2021; estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto 

em leilão para vistoria e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus 

bens, com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site    www.mnleilao.com.br    poderão ofertar lances on line. Na abertura do 

leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 

feito;   

6- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, 

da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 

24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes; 



7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de 

imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É 

possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e 

veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e 

Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, 

acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e 

demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 

Arrematação; 

8- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do 

CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já 

adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de 

invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a 

ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do 

arrematante, a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de 

desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será 

devolvido ao licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente 

(remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito 

de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, 

que deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de 

Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os 

débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de 

Condomínio vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 

886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação 

respectiva, que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em 

favor do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência 

Nº 392 de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.mnleilao.com.br. INTIMANDO ARACY GOMES DA CUNHA do Leilão Judicial acima 

aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 15 de setembro de 2026. 

Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 

Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                             Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

                             Juiz de Direito  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0832512-76.2018.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

EXECUTADO: JERONIMO CABRAL PEREIRA FAGUNDES 

 

 

 

                                                                                                                                                

                                         

OBJETO:01 (um) imóvel comercial localizado na RUA DOUTOR BARATA, 172, Ribeira, 

Natal/RN, CEP 59012-370, encravado num terreno com área total medindo 208,79 m² de 

superfície e área construída privativa medindo 361,00 m². Possui dois pavimentos com 



testada principal de 10,00 metros por 19,00 metros de profundidade. Inscrição 

Imobiliária: 3.010.0045.01.0018.0000.6. Sequencial 12200808. Avaliado 

em R$ 360.508,20 (trezentos e sessenta mil quinhentos e oito reais e vinte centavos). 

  

 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no 

dia 30 de setembro de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.mnleilao.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 

supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de setembro de 2026, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através 

do site  www.mnleilao.com.br, para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 

com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 

sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site  www.mnleilao.com.br; 

2- DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Marcus Dantas 

Nepomuceno, Leiloeiro Público, nomeado através da Portaria nº 300/2021-TJ, de 22 de 

fevereiro de 2021; estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto 

em leilão para vistoria e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus 

bens, com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site    www.mnleilao.com.br    poderão ofertar lances on line. Na abertura do 

leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 

feito;   

6- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 



honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, 

da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 

24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de 

imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É 

possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e 

veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e 

Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, 

acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e 

demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 

Arrematação; 

8- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do 

CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já 

adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de 

invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a 

ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do 

arrematante, a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de 

desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será 

devolvido ao licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente 

(remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito 

de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, 

que deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de 



Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os 

débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de 

Condomínio vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 

886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação 

respectiva, que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em 

favor do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência 

Nº 392 de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.mnleilao.com.br. INTIMANDO JERONIMO CABRAL PEREIRA FAGUNDES do 

Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 15 de 

setembro de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta 

Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                             Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

                             Juiz de Direito  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0871570-86.2018.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL 

EXECUTADO: JAVIER VIA GUASP 

 

 



 

                                                                                                                                                

                                         

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na RUA VEREADOR MANOEL CORINGA 

DE LEMOS, 425, INTEGRANTE DO EDIFÍCIO VILLAGE SEZIMBRA,  APTO 202, Ponta 

Negra, Natal/RN, CEP 59090-190, com área do terreno privativa medindo 62,18 m² e área 

construída privativa com 82,88 m². Inscrição Imobiliária: 2.036.0274.01.0046.0025.5. 

Sequencial 92263208. Avaliado em R$ 218.800,00 (duzentos e dezoito mil e oitocentos 

reais) 

  

 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no 

dia 30 de setembro de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.mnleilao.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 

supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de setembro de 2026, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através 

do site  www.mnleilao.com.br, para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 

com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 

sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site  www.mnleilao.com.br; 

2- DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Marcus Dantas 

Nepomuceno, Leiloeiro Público, nomeado através da Portaria nº 300/2021-TJ, de 22 de 

fevereiro de 2021; estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto 

em leilão para vistoria e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus 

bens, com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 



5- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site    www.mnleilao.com.br    poderão ofertar lances on line. Na abertura do 

leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 

feito;   

6- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, 

da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 

24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de 

imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É 

possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e 

veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e 

Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, 

acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e 

demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 

Arrematação; 

8- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do 

CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já 

adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de 

invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a 

ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do 

arrematante, a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de 

desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será 

devolvido ao licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente 

(remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito 



de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, 

que deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de 

Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os 

débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de 

Condomínio vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 

886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação 

respectiva, que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em 

favor do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência 

Nº 392 de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.mnleilao.com.br. INTIMANDO JAVIER VIA GUASP do Leilão Judicial acima 

aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 15 de setembro de 2026. 

Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 

Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                             Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

                             Juiz de Direito  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

  

PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 
JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 



 

PROCESSO nº 0806702-02.2018.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 

EXEQUENTE: ALDEREZ SILVA DANTAS 

EXECUTADO: LIGIA SIQUEIRA LUCCHETTA e outros (2) 

 

 

 

                                                                                                                                                

                                         

OBJETO: 01 (um) imóvel residencial localizado na Rua Cícero Porpino da Silva, 

06, designado por Área 02 (dois), integrante de um desmembramento na Praia 

de Pirangi do Norte, Parnamirim/RN, medindo 985,30m² de superfície e área 

construída com 400,00 m². Limitando-se ao Norte, com área remanescente em 

02 (dois) seguimentos, com 19,50 metros, mais 10,00  metros; ao Sul, com área 

anteriormente desmembrada, com 29,50 metros; ao Leste, com área 

remanescente, com 33,40 metros; e ao Oeste, com a referida Rua Alaíde David 

Rodrigues, com 33,40 metros. O imóvel encontra-se devidamente registrado no 

Livro 2, Registro Geral, sob a Matrícula nº 24.293, do Cartório Imobiliário de 

Parnamirim/RN a cargo do 1º Ofício de Notas de Parnamirim/RN. Avaliado 

em R$ 1.286.126,62 (um milhão duzentos e oitenta e seis mil cento e vinte e seis reais e 

sessenta e dois centavos). 

  

 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no 

dia 30 de setembro de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.mnleilao.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 

supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de setembro de 2026, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através 

do site  www.mnleilao.com.br, para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 

com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 

sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 



  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site  www.mnleilao.com.br; 

2- DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Marcus Dantas 

Nepomuceno, Leiloeiro Público, nomeado através da Portaria nº 300/2021-TJ, de 22 de 

fevereiro de 2021; estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto 

em leilão para vistoria e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus 

bens, com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site    www.mnleilao.com.br    poderão ofertar lances on line. Na abertura do 

leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 

feito;   

6- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, 

da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 

24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de 

imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É 

possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e 

veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e 

Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, 

acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e 

demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 

Arrematação; 

8- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do 

CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já 

adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 



arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de 

invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a 

ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do 

arrematante, a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de 

desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será 

devolvido ao licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente 

(remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito 

de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, 

que deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de 

Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os 

débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de 

Condomínio vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 

886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação 

respectiva, que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em 

favor do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência 

Nº 392 de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.mnleilao.com.br. INTIMANDO LIGIA SIQUEIRA LUCCHETTA e outros (2) do Leilão 

Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 15 de setembro 

de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 

Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


 

                             Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

                             Juiz de Direito  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

 



EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0830449-20.2014.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

EXECUTADO: Grupo Sanchez Brasil Investimentos Imobiliários Ltda 

 

 

 

                                                                                                                                                

                                         

OBJETO:01 (um) imóvel residencial localizado na RUA FRANCISCO GURGEL, 

2097, APTO 204, INTEGRANTE DO FLAT ELEGANCE PONTA NEGRA, Ponta Negra, 

Natal/RN, CEP 59090-050, com área do terreno privativa medindo 30,95 m² e área 

construída privativa com 66,72 m². Inscrição Imobiliária: 2.036.0201.01.0023.0009.5. 

Sequencial 91106206. Avaliado em R$ 285.660,00 (duzentos e oitenta e cinco mil 

seiscentos e sessenta reais) 

  

 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no 

dia 30 de setembro de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.mnleilao.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 

supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de setembro de 2026, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através 

do site  www.mnleilao.com.br, para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 

com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 

sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 



desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site  www.mnleilao.com.br; 

2- DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Marcus Dantas 

Nepomuceno, Leiloeiro Público, nomeado através da Portaria nº 300/2021-TJ, de 22 de 

fevereiro de 2021; estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto 

em leilão para vistoria e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus 

bens, com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site    www.mnleilao.com.br    poderão ofertar lances on line. Na abertura do 

leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 

feito;   

6- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, 

da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 

24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de 

imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É 

possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e 

veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e 

Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, 

acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e 

demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 

Arrematação; 

8- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do 

CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já 

adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

 



9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de 

invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a 

ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do 

arrematante, a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de 

desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será 

devolvido ao licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente 

(remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito 

de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, 

que deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de 

Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os 

débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de 

Condomínio vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 

886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação 

respectiva, que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em 

favor do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência 

Nº 392 de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.mnleilao.com.br. INTIMANDO Grupo Sanchez Brasil Investimentos Imobiliários Ltda 

do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 15 de 

setembro de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta 

Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
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                             Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

                             Juiz de Direito  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 



Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0800027-48.2023.8.20.5033 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 

EXEQUENTE: SOTREQ S/A 

EXECUTADO: CCR EMPREENDIMENTOS LTDA 

 

 

 

                                                                                                                                                

                                         

OBJETO:01 (um) Rolo Compactador da Marca Dynapac CA25, Ano 1982, liso, em 

razoável estado com motor funcionando. Avaliado em R$ 85.000,00 (oitenta e cinco mil 

reais).  

  

OBS: Será cobrado o valor de R$650,00 (seiscentos e cinquenta reais) da taxa de pátio. 

 OBS: O bem encontra-se com Renato Fernandes da Silveira -CPF Nº 913.671.664-20 

 

 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no 

dia 30 de setembro de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.mnleilao.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 

supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de setembro de 2026, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através 

do site  www.mnleilao.com.br, para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 

com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 

sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 



  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site  www.mnleilao.com.br; 

2- DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Marcus Dantas 

Nepomuceno, Leiloeiro Público, nomeado através da Portaria nº 300/2021-TJ, de 22 de 

fevereiro de 2021; estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto 

em leilão para vistoria e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus 

bens, com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site    www.mnleilao.com.br    poderão ofertar lances on line. Na abertura do 

leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 

feito;   

6- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, 

da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 

24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação será à vista e deverá ser 

realizado de imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 

do CPC);  

8- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do 

CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já 

adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de 

invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a 

ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 



10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do 

arrematante, a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de 

desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será 

devolvido ao licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente 

(remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito 

de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação 

respectiva, que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

14 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em 

favor do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência 

Nº 392 de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.mnleilao.com.br. INTIMANDO CCR EMPREENDIMENTOS LTDA do Leilão Judicial 

acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 15 de setembro de 2026. 

Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 

Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                             Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

                             Juiz de Direito  

 

 

 

 

 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 
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Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0100154-80.2015.8.20.0159 

Ação: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) - 

EXEQUENTE: MPRN - Promotoria Umarizal 

EXECUTADO: JOSE ROGERIO DE SOUSA FONSECA 

 

 

 

                                                                                                                                                

                                         

OBJETO:01 (uma) Propriedade Agrícola Pastoril composta de 02(duas) partes de terras 

anexas, toda cercada de arame e madeira, medindo uma área de 99,5 ha (hectares), 

integrante do Sítio Cachoeira no Município de Umarizal/RN, limitando-se pelo lado 

NORTE, com terras Getúlio Nunes Rêgo e de Paulo de Medeiros Rocha, por cercas; ao 

SUL, com a estrada, com terras de Antônio Manoel Neto, de Antônio Jácome, por cercas; 

ao LESTE, com terras de Getúlio Nunes do Rêgo, por cercas e ao OESTE, com terras 

dos vendedores e de José Delfino Dias, por cercas, com as seguintes benfeitorias: 

05(cinco) casas de tijolos e coberta de telhas, 01(um) armazém de tijolos e coberto de 

telhas, 02 (dois) açudes e 03(três) cacimbões de alvenaria, fértil de água, cadastrada no 

INCRA sob o n° 177.326.000.528, devidamente registrada sob n° R-3145, fls. 145, 

referente à Matrícula nº 145, de 04/09/1985, e R-3534, fls. 34, referente à Matrícula nº 

234, datada de 04/09/1985, a cargo do 1° Oficio da Cidade de Umarizal/RN, protocolada 

sob nº 2.440, fls. 117, registrada no livro 2. Avaliada em R$ 376.740,00 (trezentos e 

setenta e seis mil setecentos e quarenta reais). 

  

 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 



elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no 

dia 30 de setembro de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.mnleilao.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 

supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de setembro de 2026, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através 

do site  www.mnleilao.com.br, para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 

com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 

sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site  www.mnleilao.com.br; 

2- DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Marcus Dantas 

Nepomuceno, Leiloeiro Público, nomeado através da Portaria nº 300/2021-TJ, de 22 de 

fevereiro de 2021; estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto 

em leilão para vistoria e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus 

bens, com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site    www.mnleilao.com.br    poderão ofertar lances on line. Na abertura do 

leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 

feito;   

6- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, 

da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 

24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de 

imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É 

possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e 

veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e 



Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, 

acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e 

demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 

Arrematação; 

8- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do 

CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já 

adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de 

invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a 

ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do 

arrematante, a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de 

desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será 

devolvido ao licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente 

(remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito 

de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, 

que deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de 

Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os 

débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de 

Condomínio vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 

886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação 

respectiva, que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
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15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em 

favor do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência 

Nº 392 de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.mnleilao.com.br. INTIMANDO JOSE ROGERIO DE SOUSA FONSECA do Leilão 

Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 15 de setembro 

de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de 

Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                             Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

                             Juiz de Direito  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0865318-28.2022.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

EXECUTADO: Jorge Manuel Cardoso do Amaral 

 

 

 

                                                                                                                                                

                                         

OBJETO:01 (um) imóvel residencial localizado na RUA DOUTOR MUCIO VILLAR 

RIBEIRO DANTAS, 500, INTEGRANTE DO CONDOMÍNIO PONTA NEGRA 

BOULEVARD, CASA 02, BLOCO E,  LOTE 02, QUADRA QD-E, Ponta Negra, Natal/RN, 

CEP 59092-580,  com área do terreno privativa medindo 670,57 m² e área 

construída privativa com 546,91m². Possui testada principal de 16,00 metros por 30,00 

metros de profundidade. Inscrição Imobiliária: 2.036.0423.04.1395.0083.6. Sequencial 

90944399. Devidamente inscrito sob a Matrícula nº 25.254, Livro 2, Registro de Imóveis 

da 3ª Zona, a cargo do 7º Ofício de Notas de Natal/RN. Avaliado em R$ 1.826.560,00 (um 

milhão oitocentos e vinte e seis mil quinhentos e sessenta reais) 

  

 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 



legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no 

dia 30 de setembro de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.mnleilao.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 

supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de setembro de 2026, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através 

do site  www.mnleilao.com.br, para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 

com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 

sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site  www.mnleilao.com.br; 

2- DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Marcus Dantas 

Nepomuceno, Leiloeiro Público, nomeado através da Portaria nº 300/2021-TJ, de 22 de 

fevereiro de 2021; estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto 

em leilão para vistoria e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus 

bens, com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site    www.mnleilao.com.br    poderão ofertar lances on line. Na abertura do 

leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 

feito;   

6- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, 

da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 

24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de 

imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É 



possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e 

veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e 

Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, 

acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e 

demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 

Arrematação; 

8- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do 

CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já 

adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de 

invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a 

ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do 

arrematante, a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de 

desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será 

devolvido ao licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente 

(remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito 

de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, 

que deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de 

Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os 

débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de 

Condomínio vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 

886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação 

respectiva, que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em 

favor do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência 

Nº 392 de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.mnleilao.com.br. INTIMANDO Jorge Manuel Cardoso do Amaral do Leilão Judicial 

acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 15 de setembro de 2026. 

Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 

Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                             Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

                             Juiz de Direito  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0862227-56.2024.8.20.5001 

Ação: CUMPRIMENTO DE SENTENÇA (156) - 

EXEQUENTE: FABIO RONALDO BARBOSA VILAR DE QUEIROZ e outros 

EXECUTADO: JARDIM DAS AGUAS EMPREENDIMENTO IMOBILIARIO SPE LTDA 

 

 

                                                                                                                                                

                                         

OBJETO:01 (um)  Terreno próprio designado pelo Lote nº 15, integrante do Jardim das 

Águas Condomínio Club, situado na Avenida Lagoa do Bonfim, 901, Lagoa do 

Bonfim, Nísia Floresta/RN, , com os seguintes limites e dimensões: Norte, com Luciano da 

Silva Júnior, medindo 12,50 metros: Sul, com a Rua interna 1 (Veleiros), medindo 12,50 

metros; Leste, com o lote 14, medindo 39,98 metros: Oeste, com o lote 16, medindo 39,98 

metros, cuja área privativa é de 500,00 m² de superfície. Devidamente registrado sob a 

Matrícula nº 18.329 do Livro 2 de Registro Geral do Cartório Único da Comarca de Nísia 

Floresta/RN. Avaliado em R$ 114.884,00 (cento e catorze mil oitocentos e oitenta e quatro 

reais). 

  

 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela disponibilizada  pela 

Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 



O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no 

dia 30 de setembro de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.mnleilao.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 

supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de setembro de 2026, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através 

do site  www.mnleilao.com.br, para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 

com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 

sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site  www.mnleilao.com.br; 

2- DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Marcus Dantas 

Nepomuceno, Leiloeiro Público, nomeado através da Portaria nº 300/2021-TJ, de 22 de 

fevereiro de 2021; estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto 

em leilão para vistoria e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus 

bens, com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site    www.mnleilao.com.br    poderão ofertar lances on line. Na abertura do 

leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 

feito;   

6- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, 

da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 

24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes; 



7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de 

imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É 

possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e 

veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e 

Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, 

acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e 

demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 

Arrematação; 

8- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do 

CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já 

adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de 

invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a 

ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do 

arrematante, a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de 

desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será 

devolvido ao licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente 

(remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito 

de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, 

que deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de 

Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os 

débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de 

Condomínio vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 

886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação 

respectiva, que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em 

favor do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência 

Nº 392 de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.mnleilao.com.br. INTIMANDO JARDIM DAS AGUAS EMPREENDIMENTO 

IMOBILIARIO SPE LTDA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta 

cidade de Natal/RN, 15 de setembro de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ 

SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar 

e subscrevi.                                 

    

 

                             Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

                             Juiz de Direito  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0800101-34.2025.8.20.5033 

Ação: EXECUÇÃO DE TÍTULO EXTRAJUDICIAL (12154) - 

EXEQUENTE: CONDOMINIO PALM SPRINGS NATAL 

EXECUTADO: Ritz Property Investimentos Imobiliários Ltda 

 

  

 

                                                                                                                                                

                                         

OBJETO:01 (um) Lote de Terreno designado pelo número 32, da Quadra G, Rua H, 

integrante do Condomínio Palm Springs, RN 160, Praia de Muriú, Município de Ceará 

Mirim/RN com uma área real de 382,85 m², sendo 354,00 m² de área privativa e 28,85 m² 

de área comum. Limitando-se: ao Norte, com o Lote 31, com 30,00 metros; ao Sul, com o 

Lote 33, com 3,00 metros;  ao Leste, com a Rua H, com 12,00 metros; e ao Oeste, com os Lotes 



09 e 08, com 10,70m, 0,92m, respectivamente. Devidamente inscrito sob a Matrícula nº 27.777, Livro 2, a cargo 

do 1º  Cartório de Ofício de Notas de Ceará Mirim/RN. Avaliado em R$ 171.468,00 (cento e setenta e um mil 

quatrocentos e sessenta e oito reais).  

  

 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no 

dia 30 de setembro de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.mnleilao.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 

supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de setembro de 2026, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através 

do site  www.mnleilao.com.br, para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 

com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 

sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site  www.mnleilao.com.br; 

2- DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Marcus Dantas 

Nepomuceno, Leiloeiro Público, nomeado através da Portaria nº 300/2021-TJ, de 22 de 

fevereiro de 2021; estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto 

em leilão para vistoria e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus 

bens, com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site    www.mnleilao.com.br    poderão ofertar lances on line. Na abertura do 

leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 

feito;   

6- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 



honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, 

da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 

24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de 

imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É 

possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e 

veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e 

Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, 

acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e 

demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 

Arrematação; 

8- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do 

CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já 

adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de 

invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a 

ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do 

arrematante, a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de 

desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será 

devolvido ao licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente 

(remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito 

de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, 

que deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de 



Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os 

débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de 

Condomínio vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 

886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação 

respectiva, que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em 

favor do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência 

Nº 392 de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.mnleilao.com.br. INTIMANDO Ritz Property Investimentos Imobiliários Ltda do 

Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 15 de 

setembro de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta 

Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                             Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

                             Juiz de Direito  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0834501-20.2018.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: MUNICIPIO DE NATAL 

EXECUTADO: ERACILIO MARTINS DE LIMA 

 

 

 

                                                                                                                                                



                                         

OBJETO:01 (um) imóvel comercial localizado AVENIDA MEDELLIN, 1100,  LOTE 1, 

QUADRA 27, integrante do Loteamento Esperança, Lagoa Azul, Potengi, Natal/RN, CEP 

59139-340, encravado num terreno com área total medindo 450,00 m² de superfície 

e área construída privativa com 531,98 m². Possui dois pavimentos com testada principal 

medindo 15,00 metros por 30,00 metros de profundidade. Inscrição 

Imobiliária: 1.001.0469.01.0015.0000.3. Sequencial 51002744. Devidamente inscrito sob 

a Matrícula nº 28.002, Registro de Imóveis da 1ª Zona, a cargo do 3º Ofício de Notas de 

Natal/RN.  Avaliado em R$ 459.480,00 (quatrocentos e cinquenta e nove mil quatrocentos 

e oitenta reais). 

 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no 

dia 30 de setembro de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.mnleilao.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 

supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de setembro de 2026, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através 

do site  www.mnleilao.com.br, para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 

com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 

sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site  www.mnleilao.com.br; 

2- DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Marcus Dantas 

Nepomuceno, Leiloeiro Público, nomeado através da Portaria nº 300/2021-TJ, de 22 de 

fevereiro de 2021; estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto 

em leilão para vistoria e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus 

bens, com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 



5- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site    www.mnleilao.com.br    poderão ofertar lances on line. Na abertura do 

leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 

feito;   

6- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, 

da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 

24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de 

imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É 

possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e 

veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e 

Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, 

acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e 

demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 

Arrematação; 

8- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do 

CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já 

adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de 

invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a 

ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do 

arrematante, a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de 

desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será 

devolvido ao licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente 

(remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito 



de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, 

que deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de 

Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os 

débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de 

Condomínio vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 

886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação 

respectiva, que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em 

favor do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência 

Nº 392 de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.mnleilao.com.br. INTIMANDO ERACILIO MARTINS DE LIMA do Leilão Judicial 

acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 15 de setembro de 2026. 

Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 

Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                             Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

                             Juiz de Direito  

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 



PROCESSO nº 0865753-02.2022.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

EXECUTADO: Adelina Emília Rocha de Paula 

 

 

 

                                                                                                                                                

                                         

OBJETO:01 (um) imóvel comercial localizado na AVENIDA ROMUALDO GALVAO, 664, 

Barro Vermelho, Natal/RN, CEP 59022-100, com área do terreno privativa 

medindo 324,69 m² e área construída privativa com 370,64 m². Possui dois 

pavimentos. Inscrição Imobiliária: 3.019.0025.01.0362.0001.7. Sequencial 10219498. 

Avaliado em R$ 364.315,00 (trezentos e sessenta e quatro mil trezentos e quinze reais). 

 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no 

dia 30 de setembro de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.mnleilao.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 

supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de setembro de 2026, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através 

do site  www.mnleilao.com.br, para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 

com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 

sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site  www.mnleilao.com.br; 

2- DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Marcus Dantas 

Nepomuceno, Leiloeiro Público, nomeado através da Portaria nº 300/2021-TJ, de 22 de 

fevereiro de 2021; estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto 

em leilão para vistoria e demais informações necessárias a publicização do ato; 



3- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus 

bens, com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site    www.mnleilao.com.br    poderão ofertar lances on line. Na abertura do 

leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 

feito;   

6- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, 

da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 

24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de 

imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É 

possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e 

veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e 

Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, 

acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e 

demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 

Arrematação; 

8- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do 

CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já 

adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de 

invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a 

ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do 

arrematante, a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de 



desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será 

devolvido ao licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente 

(remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito 

de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, 

que deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de 

Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os 

débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de 

Condomínio vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 

886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação 

respectiva, que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em 

favor do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência 

Nº 392 de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.mnleilao.com.br. INTIMANDO Adelina Emília Rocha de Paula do Leilão Judicial 

acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 15 de setembro de 2026. 

Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 

Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                             Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

                             Juiz de Direito  

  

 

 

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 



 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0835113-94.2014.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

EXECUTADO: ESPANICA ADMINISTRADORA DE IMOVEIS LTDA - EPP 

 

 

 

                                                                                                                                                

                                         

OBJETO:01 (um) apartamento residencial localizado na RUA DOUTOR MANOEL 

AUGUSTO BEZERRA DE ARAUJO, 175, CONDOMÍNIO EL CID, APTO 403, Ponta 

Negra, Natal/RN, CEP 59090-430, com área do terreno privativa medindo 15,93 m² e área 

construída privativa com 50,61 m². Inscrição Imobiliária: 2.036.0244.03.0131.0015.4. 

Sequencial 92383687. Avaliado em R$ 247.365,00 (duzentos e quarenta e sete mil 

trezentos e sessenta e cinco reais) 

  

 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no 

dia 30 de setembro de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.mnleilao.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 

supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de setembro de 2026, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através 

do site  www.mnleilao.com.br, para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 

com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 

sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 



  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site  www.mnleilao.com.br; 

2- DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Marcus Dantas 

Nepomuceno, Leiloeiro Público, nomeado através da Portaria nº 300/2021-TJ, de 22 de 

fevereiro de 2021; estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto 

em leilão para vistoria e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus 

bens, com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site    www.mnleilao.com.br    poderão ofertar lances on line. Na abertura do 

leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 

feito;   

6- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, 

da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 

24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de 

imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É 

possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e 

veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e 

Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, 

acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e 

demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 

Arrematação; 

8- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do 

CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já 

adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 



arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de 

invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a 

ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do 

arrematante, a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de 

desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será 

devolvido ao licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente 

(remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito 

de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, 

que deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de 

Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os 

débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de 

Condomínio vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 

886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação 

respectiva, que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em 

favor do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência 

Nº 392 de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.mnleilao.com.br. INTIMANDO ESPANICA ADMINISTRADORA DE IMOVEIS LTDA - 

EPP do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 15 

de setembro de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta 

Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


 

                             Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

                             Juiz de Direito  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 



COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0868711-58.2022.8.20.5001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

EXECUTADO: Espólio de FIRMINO FIRMO DE MOURA Representado por FELIZARDO 

FIRMO MOURA SOBRINHO 

 

 

                                                                                                                                                

                                         

OBJETO:01 (um) imóvel comercial tipo hotel localizado na RUA PROFESSOR ZUZA, 

263, CENTRO EMPRESARIAL SAMBURA, Cidade Alta, Natal/RN - CEP 59025-160, 

esquina com a Rua Felipe Camarão e a Rua José de Alencar. Com área do terreno 

privativa medindo 140,62 m² e área construída privativa com 398,00 m². Inscrição 

Imobiliária: 3.012.0009.01.0066.0001.2. Sequencial 90693370. Devidamente inscrito sob 

a Matrícula nº 19.207, Registro de Imóveis da 1ª Zona a cargo do 3º Ofício de Notas de 

Natal/RN. Avaliado em R$ 1.614.600,00 (um milhão seiscentos e catorze mil e seiscentos 

reais). 

 

 

OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no 

dia 30 de setembro de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.mnleilao.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 

supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de setembro de 2026, 



pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através 

do site  www.mnleilao.com.br, para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 

com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 

sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site  www.mnleilao.com.br; 

2- DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Marcus Dantas 

Nepomuceno, Leiloeiro Público, nomeado através da Portaria nº 300/2021-TJ, de 22 de 

fevereiro de 2021; estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto 

em leilão para vistoria e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus 

bens, com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site    www.mnleilao.com.br    poderão ofertar lances on line. Na abertura do 

leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 

feito;   

6- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, 

da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 

24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de 

imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É 

possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e 

veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e 

Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, 

acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e 



demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 

Arrematação; 

8- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do 

CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já 

adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de 

invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a 

ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do 

arrematante, a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de 

desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será 

devolvido ao licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente 

(remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito 

de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, 

que deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de 

Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os 

débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de 

Condomínio vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 

886 do STJ); 

14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação 

respectiva, que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em 

favor do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência 

Nº 392 de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3


O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.mnleilao.com.br. INTIMANDO Espólio de FIRMINO FIRMO DE MOURA 

Representado por FELIZARDO FIRMO MOURA SOBRINHO registrado(a) civilmente 

como FIRMINO FIRMO DE MOURA do Leilão Judicial acima aprazado. DADO E 

PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 15 de setembro de 2026. Eu         (JOSÉ DINIZ 

SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e Arrematação, fiz digitar 

e subscrevi.                                 

    

 

                             Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

                             Juiz de Direito  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 



 

 

 

 

 

 

 

 
PODER JUDICIÁRIO DO ESTADO DO RIO GRANDE DO NORTE 

JUÍZO DE DIREITO DA CENTRAL DE AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO 

COMARCA DE NATAL 

Fórum Fazendário Juiz Djanirito de Souza Moura – Praça Sete de Setembro, S/N, Natal/RN, CEP n° 59029-300 

Tel: (84)3673-9036 / 9037 - e-mail: ntcaa@tjrn.jus.br 

Juiz de Direito: Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

 

 

EDITAL DE LEILÃO JUDICIAL E INTIMAÇÃO   

(Prazo: 05 dias) 

 

PROCESSO nº 0607590-32.2009.8.20.0001 

Ação: EXECUÇÃO FISCAL (1116) - 

EXEQUENTE: Município de Natal 

EXECUTADO: Carlos José Pereira da Costa 

 

 

 

                                                                                                                                                

                                         

OBJETO:01 (um) apartamento residencial localizado na AVENIDA AYRTON SENNA, 448, 

APTO 202, BLOCO A, 2º PAVIMENTO, CONDOMÍNIO ANNAMAR, Capim Macio, 

Natal/RN, CEP 59080-100, com área do terreno privativa medindo 139,05 m² e área 

construída privativa com 92,18 m². Composto de varanda, sala, hall, dois quartos, BWC 

social, copa/cozinha, área de serviço, quarto e banheiro de empregada e uma vaga de 

garagem. Inscrição Imobiliária: 2.035.0278.01.0118.0004.6. Sequencial 90730410. 

Devidamente inscrito sob a Matrícula nº 11440, Registro de Imóveis da 3ª CRI a cargo do 

7º Ofício de Notas de Natal/RN. Avaliado em R$ 280.422,00 (duzentos e oitenta mil 

quatrocentos e vinte e dois reais) 

  

 



OBS:  O valor da avaliação foi atualizado monetariamente conforme tabela 

disponibilizada  pela Justiça Federal do Rio Grande do Norte.  

 

O Doutor Ricardo Augusto de Medeiros Moura, Juiz de Direito desta CENTRAL DE 

AVALIAÇÃO E ARREMATAÇÃO DA COMARCA DE NATAL, no uso de suas atribuições 

legais, faz saber a quantos o presente EDITAL virem ou dele conhecimento tiverem que 

este juízo levará à venda em LEILÃO JUDICIAL o bem penhorado no processo acima 

elencado, na modalidade LEILÃO EXCLUSIVAMENTE ON LINE, o qual ocorrerá no 

dia 30 de setembro de 2026, às 09:00 horas, em Primeiro Leilão, através do 

site  www.mnleilao.com.br. Não havendo licitante ou lance superior à avaliação na data 

supra designada, fica, desde logo, designado, na mesma data, 30 de setembro de 2026, 

pelas 11:00 horas, a realização do Segundo Leilão Judicial, transmitido também através 

do site  www.mnleilao.com.br, para venda a quem mais der e maiores vantagens oferecer, 

com lance mínimo de 50% (cinquenta por cento) do valor da avaliação (art. 891 do CPC), 

sem que haja necessidade de renovar a publicação do Edital e sob as condições adiante 

descritas, na forma que segue: 

  

1- MODALIDADE: O Leilão Público será exclusivamente ON LINE. Os licitantes que 

desejarem participar do leilão deverão aderir às regras constantes no 

site  www.mnleilao.com.br; 

2- DO LEILOEIRO: Indico para o presente leilão o Leiloeiro Marcus Dantas 

Nepomuceno, Leiloeiro Público, nomeado através da Portaria nº 300/2021-TJ, de 22 de 

fevereiro de 2021; estando o mesmo desde, então, autorizado ao acesso ao bem posto 

em leilão para vistoria e demais informações necessárias a publicização do ato; 

3- COMISSÃO DO LEILOEIRO: O preço da arrematação do bem, taxas ou impostos para 

transmissão do mesmo, bem como a remuneração do Leiloeiro Público, a qual atribuo o 

percentual de 5% (cinco por cento), ficarão a cargo do arrematante, que deverá garantir o 

lance no ato, via Depósito Judicial (Art. 892 do CPC);  

4- OFERTANTES: Poderá oferecer lance quem estiver na livre administração de seus 

bens, com exceção do rol descrito nos incisos I ao VI do art. 890 do CPC; 

5- ANTECIPAÇÃO DE LANCE: Após a publicação do presente edital, os arrematantes 

habilitados no site    www.mnleilao.com.br    poderão ofertar lances on line. Na abertura do 

leilão,  o Leiloeiro Público apreciará as propostas existentes, comunicando ao juízo do 

feito;   

6- REMIÇÃO: Antes da alienação do bem, a parte executada pode, a todo tempo, remir a 

execução, pagando ou consignando a importância atualizada, acrescida de juros, custas e 

honorários (art. 826, do CPC), sem prejuízo do direito à adjudicação previsto no art. 876, 

mediante petição nos autos do respectivo processo, a ser apreciada pelo Juízo da Central 

de Avaliação e Arrematação.  Havendo qualquer tipo de acordo homologado ou remição, 

após a inclusão do bem em leilão público, o leiloeiro e ou corretor credenciados no juízo, 

farão jus à comissão de 5% (cinco por cento) sobre o valor da dívida satisfeita, até cinco 

dias úteis da data do leilão (art. 884, Parágrafo único do, CPC; art. 24, Parágrafo único, 



da Lei nº 21.981/1932 e art. 12 caput e §3º, da Resolução nº 14/2019-TJRN, de 

24/04/2019), sob a responsabilidade dos litigantes; 

7 - PAGAMENTO: O pagamento do valor total da arrematação, à vista ou o pagamento da 

entrada (mínimo de 25%) do valor do lance, se parcelado, deverá ser realizado de 

imediato pelo arrematante, por meio eletrônico ou depósito judicial (art. 892 do CPC); É 

possível o parcelamento do valor da arrematação apenas na alienação de imóveis e 

veículos automotores, cuja gestão será efetuada pela Central de Avaliação e 

Arrematação. O bem poderá ser parcelado em até 30 parcelas, mensais e iguais, 

acrescidas de juros remuneratórios na ordem de 1% ao mês, respeitada a parcela mensal 

mínima de R$ 1.000,00 (um mil reais), mediante sinal de 25% (vinte e cinco por cento) e 

demais prestações no prazo de 30 (trinta) dias após a assinatura da Carta de 

Arrematação; 

8- INADIMPLÊNCIA: Na hipótese de o arrematante deixar de depositar o valor no prazo 

fixado, a arrematação restará automaticamente desfeita/resolvida (art. 903, § 1º, III, do 

CPC) e o Juiz impor-lhe-á, em favor do exequente, a perda do sinal e das parcelas já 

adimplidas, voltando os bens a novo leilão, do qual não será admitida a participação do 

arrematante remisso (art. 897 do CPC); 

 

9 - DESISTÊNCIA DA ARREMATAÇÃO: O arrematante poderá desistir da arrematação 

nas hipóteses previstas pelo art. 903, § 5º, do CPC, quais sejam: se houver ônus real ou 

gravame sobre o bem, não mencionado no edital; se a alienação for passível de 

invalidade, ineficácia ou resolução, na forma do § 1º; se e quando citado para responder a 

ação autônoma de que trata o § 4º, do mesmo artigo; 

10 - DEVOLUÇÃO DE VALORES: Caso, por algum motivo alheio à vontade do 

arrematante, a arrematação não se confirmar, inclusive nas hipóteses legais de 

desistência supramencionadas, o valor total pago, inclusive a comissão do leiloeiro, será 

devolvido ao licitante devidamente corrigido perante a Taxa Referencial (TR); 

11 - APROVEITAMENTO DOS ATOS: Deverá o leiloeiro oficial dispor de todos os lances 

captados durante o evento, permitindo que, caso o arrematante fique inadimplente 

(remisso) ou faça uso da faculdade de desistência, o Juiz, ao seu livre arbítrio, no intuito 

de aproveitar os atos praticados no leilão, convoque os ofertantes subsequentes para 

manifestação de interesse em prosseguir como arrematante; 

12 -  EXCLUSÃO DO BEM: Poderá haver, a qualquer tempo, a exclusão do bem do edital 

do leilão judicial, independente de prévia comunicação, inclusive após iniciado o leilão 

judicial; 

13 - Correrá por conta do Arrematante o pagamento do  Imposto de Transmissão - ITIV, 

que deverá ser calculado sobre o valor da arrematação e do registro da Carta de 

Arrematação no cartório competente, ficando, no entanto, sub-rogado no valor ofertado os 

débitos de IPTU, conforme consignado no art. 130, Parágrafo único do CTN e Taxas de 

Condomínio vencidas, ambos até a data da imissão de posse do bem arrematado (Tema 

886 do STJ); 



14 - Em eventual arrematação do bem, que faça constar na Carta e Arrematação 

respectiva, que a  mesma é amplamente considerada uma forma originária de aquisição de 

propriedade, significando que o bem é transferido ao arrematante de forma nova, sem 

vínculo com os ônus ou defeitos anteriores, que se sub-rogam no preço pago, conforme 

entendimento consolidado do STJ e da doutrina, garantindo segurança jurídica ao 

comprador, inclusive do Juiz Corregedor da 20ª Vara Cível desta capital, anexando-a ao 

referido documento. 

15 - Havendo arrematação deverá o arrematante efetuar o pagamento das custas em 

favor do Fundo de Desenvolvimento da Justiça (FDJ) conforme  Portaria da Presidência 

Nº 392 de 21 de fevereiro de 2025. 

CUMPRA-SE NA FORMA E SOB AS PENAS DA LEI. 

O presente edital foi publicado nos seguintes sites: www.tjrn.jus.br 

/ www.mnleilao.com.br. INTIMANDO Carlos José Pereira da Costa do Leilão Judicial 

acima aprazado. DADO E PASSADO nesta cidade de Natal/RN, 15 de setembro de 2026. 

Eu         (JOSÉ DINIZ SOBRINHO),   Lotado na Secretaria desta Central de Avaliação e 

Arrematação, fiz digitar e subscrevi.                                 

    

 

                             Ricardo Augusto de Medeiros Moura 

                             Juiz de Direito  

 

https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3
https://www.google.com/search?client=firefox-b-d&hs=LW4o&sca_esv=14412a1d7f83fb49&sxsrf=AE3TifM_BUgpLsT9yjCZq_qJP_0M5Ogg4w%3A1767091741304&q=arrematação+é+amplamente+considerada+uma+forma+originária+de+aquisição+de+propriedade&sa=X&ved=2ahUKEwidhZnckeWRAxX2E7kGHb-0F9MQxccNegQIMBAB&mstk=AUtExfBW6q8jW-3yMTQ4dWbooqGTeLajPTHmDnd4MeE5Y4aLP82FMYz_kYCNv9bBD-lJfY055BNPxUbcDig1TVDDIrHCO68O7TMvgnUDfZLHMQf4ouIz_oNgLjo_T64QnmUN5f4-88Kx4SpRDcr_MTUmrSpWdj81Gt_Rp0kQmvuTE-e_EJ_NJWnHMHTBWk_3Peu5cfgse0td4IB5DTPAlUhdcv--xDmut4-ywGnNNVj6KhufzL6W9XotafhQtRWH9LnfrD4-vP7XrbwmtXdVhSqjkX5b&csui=3

